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APRESENTAÇÃO 

Nos dias atuais a educação vem sofrendo grandes mudanças significantes para seu bom 

desenvolvimento, nem sempre a mudança ocorre de maneira certeira no problema, mas o intuito é que 

aos poucos todos possam ter acesso a uma educação de qualidade. 

Buscamos inserir a inclusão nos ambientes educacionais, fazendo com que todas as crianças seja 

qual for sua necessidade tenha um bom atendimento, e seja assistida de maneira correta pelos profissionais 

de educação. 

No nosso livro fala-se um pouco sobre essa questão da inclusão e como todo profissional de 

educação precisa estar preparado para atuar em sala de aula, seja com alunos especiais ou com alunos ‘ditos 

normais’, o importante é ter planejamento e acompanhar a necessidade do educando em sala de aula. 
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Capítulo III 

 

O Autismo no Brasil: No Processo Histórico, Inclusivo e 
Terapêutico 

 10.46420/9786588319574cap3 Inara Maria da Silva Cunha1*   

José Bruno de Araújo2  

   

 

INTRODUÇÃO  

A presente pesquisa bibliográfica, com o objetivo de descrever resumidamente um tema amplo, 

em que anos e anos profissionais vem trabalhado em prol das pessoas com uma deficiência, nesse caso os 

autistas, começando com um breve relato histórico da atuação das duas associações do autista no país, e a 

inclusão relacionada as crianças nas associações e na escola comum, e modo de aceitação. Um retrato do 

autismo no Brasil para assim poder ter um uma base de estatísticas e saber toda a sua relevância atualmente, 

também vai ser discutido a questão da família no âmbito social. E, o processo de acompanhamento 

terapêutico de uma criança autista no olhar de autores que pesquisam ou pesquisaram acerca do tema, e 

com ênfase na análise comportamental no processo terapêutico do transtorno. 

Para melhor compreender o autismo, é preciso entender os fatores determinantes                 de seu 

desenvolvimento, não deixando de ressaltar o âmbito histórico, desde o começo das associações e as ideias 

recebidas que continuam a circundá-lo, como reconhecer suas       múltiplas facetas e as melhores estratégias de 

avaliação, no contexto do artigo vai mostrar os tópicos relacionados sobre o transtorno do espectro autismo 

(TEA) no Brasil e o método de inclusão e intervenção implantadas no mesmo. Justifica-se a realização 

desse  trabalho, devido a relevância educacional e social a ser relatada através de dados de organizações, 

projetos e pesquisadores de instituições de ensino crasileiras e iinternacionais, conforme isso as leis, os 

direitos sociais e políticas públicas, tudo isso polemizado, resultando em uma descrição e um entendimento 

sobre o autismo. 

Foi pesquisado o processo inclusivo em diferentes instituições no qual a família da criança com 

autismo tem sua escolha, pode optar por todas, dentro dos parâmetros da educação brasileira, sendo 

ressaltado, também, o quanto é importante a interação familiar  no quadro psicossocial da pessoa com 

 
1 Graduada em Licenciatura em Pedagogia pela UESPI, Pós-graduada em Psicopedagogia clínica e    institucional pelo FID-
INTA e Pós-graduada em Educação Especial com habilitação em Libras pela ISEPRO. 
2 Graduado em Licenciatura em História pela FID-INTA e Pós-graduado em Educação Especial com habilitação em Libras 
pela ISEPRO. 
* Autora correspondente: inara.phb@gmail.com 

https://doi.org/10.46420/9786588319574cap3
https://orcid.org/0000-0003-4615-4083
https://orcid.org/0000-0002-7898-7429
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autismo. As terapias que estão a disposição formalmente no que se refere a mudanças para o 

aperfeiçoamento ao longo do tempo na atualidade. Objetivo geral: transparecer toda uma perspectiva 

sobre o autismo no Brasil através de cada tópico do artigo, embora traga uma visão sobre o autismo em 

que foi atribuído nas associações e nas terapias oferecidas no país, e especificamente tem um objetivo de 

mostra sua relevância a nível nacional, podendo haver melhorias no futuro em todos as formas para a 

melhor intervenção nas instituições tenho um total aperfeiçoamento no atendimento a criança e ao 

paciente Autista. 

 

AS ASSOCIAÇÕES DO AUTISMO HISTÓRIA E ATUAÇÃO 

ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA (AMA) 

A AMA é uma entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em 1983, na cidade de  São Paulo, que 

visa beneficiar a pessoa com autismo, além de acompanhar o desenvolvimento familiar, no que concerne 

ao tratamento necessário para que o autista possa ter uma melhor qualidade de vida. 

Assim, de acordo com o estatuto da própria instituição, a AMA tem como missão proporcionar à 

pessoa com autismo uma vida digna: trabalho, saúde, lazer e integração à sociedade. Oferecer à família da 

pessoa com autismo instrumentos para a convivência no lar e em sociedade. Promover e incentivar 

pesquisas sobre o autismo, difundindo o conhecimento acumulado (AMA, 1983). 

De acordo com Nunes (2014), a AMA se preocupa não apenas como o apoio emocional para 

famílias, mas também como meio de intercâmbio com o poder público no sentido de buscar a criação de 

leis que possam viabilizar novos tratamentos e pesquisas em saúde e educação para as pessoas autistas. Estas 

ações tiveram resultado quando em 27 de dezembro de 2012, foi sancionada a Lei Federal nº 12.764, que 

Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista” 

(BRASIL, 2012). 

 

A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (APAE) 

A APAE foi instituída no dia 11 de dezembro de 1954, na cidade do Rio de Janeiro, sob a influência 

de Beatrice Bemis. Recém-chegada dos Estados Unidos, membro do corpo diplomático norte-americano 

e mãe de uma pessoa com Síndrome de Down, já havia participado da fundação de mais de duzentas e 

cinquenta associações de pais; e admirava-se por não existir no Brasil, algo assim (APAE, 2016). 

Hoje, após 60 de existência, a APAE conta com 2.144 filiadas e 23 Federações Estaduais das 

APAES que estão presentes em todas as regiões do país. As unidades prestam serviços de educação, saúde 

e assistência social a quem deles necessitam, constituindo uma rede de promoção e defesa de direitos das 
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pessoas com deficiência intelectual e múltipla, que hoje conta com cerca de 250 mil pessoas com 

deficiência, incluindo-se os autistas (APAE, 2016). 

 

A INCLUSÃO DE CRIANÇAS AUTISTAS NAS ESCOLAS ESPECIALIZADAS E SUA 
ACEITAÇÃO 

O autismo é uma síndrome neuropsiquiátrica que se enquadra na categoria dos Transtornos 

Globais do Desenvolvimento (TGD), uma vez que seu início se dá na primeira infância, com curso crônico 

e que afeta todos os aspectos do desenvolvimento infantil (BRASIL, 2013). Em conformidade com 

Tamanaha et al. (2008), “os quadros que compõem o espectro autístico caracterizam-se pela tríade de 

impedimentos graves e crônicos nas áreas de interação social, comunicação verbal e não verbal e 

interesses”. 

De acordo com as literaturas consultadas ainda não se pode precisar as causas reais do 

acometimento do transtorno do autismo. Nas palavras de Ferreira (2014), “[...] tudo indica que na origem 

estão mutações em vários genes diferentes e que é muito     difícil diagnosticar logo quando o indivíduo nasce 

se ele vai desenvolver alguma forma de autismo”. 

Ao longo da história da humanidade, as pessoas com deficiência invariavelmente sofreram 

preconceitos sociais dos mais variados tipos. A falta de respeito aos direitos mais simples e básicos são 

tolhidos nas mais diversas camadas da sociedade. 

Ainda, nos dias atuais, a discriminação e o preconceito continuam sendo os maiores responsáveis 

pela não inserção desses indivíduos no mercado de trabalho, no âmbito escolar, na frequência do lazer, 

dentre outros. As pessoas com transtorno do autismo, por sua condição de necessitar de cuidados 

especiais, também estão incluídas neste rol, principalmente no que tange ao âmbito educacional. 

No entanto, o poder público instituiu a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, criando o Plano 

Nacional da Educação (PNE). Tal dispositivo lançou as diretrizes e metas a serem executadas, com vistas à 

orientação, planejamento, aprimoramento e execução de políticas públicas voltadas para o ensino em todos 

os níveis educacionais no Brasil, no período compreendido entre 2014 a 2024 (BRASIL, 2014). 

Dentre as metas contida no PNE pode-se destacar a de nº 4 que visa universalizar, para a população 

de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado (BRASIL, 2014). 

De acordo com a resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, emitida pelo Conselho Nacional de 

Educação (CNE), no seu art. 4º, inciso II, os alunos com transtornos globais  do desenvolvimento, são 

aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, 

comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa 
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definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo 

da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação (BRASIL, 2009). 

Como é possível perceber, o poder público também se preocupa com o desenvolvimento 

educacional de crianças com transtornos globais do desenvolvimento. Neste pressuposto, os autistas 

podem e devem estar matriculados nas escolas regulares de ensino, bem como nas salas de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Apesar do grande número de debates acerca da temática, “[...] pode-se 

adotar uma política educacional inclusiva para garantir ao indivíduo com necessidades especiais o direito 

à educação” (Mello et al, 2013). 

As salas de recursos multifuncionais são espaços da escola onde se realiza o atendimento 

educacional especializado, para os alunos com necessidades educacionais especiais, por meio de 

desenvolvimento de estratégias de aprendizagem, centradas em um novo fazer pedagógico que favoreça a 

construção de conhecimentos pelos alunos, subsidiando-os para que desenvolvam o currículo e participem 

da vida escolar (BRASIL,  2007). 

Para a inserção destas pessoas com autismo no âmbito escolar de forma integralizada, faz-se 

necessário que, não apenas o poder público tome providências legais,  mas também a família e a escola são 

elos fundamentais, as quais têm um papel relevante na educação e no desenvolvimento de pessoas com 

transtorno do autismo. 

A vivência escolar para o autista é de fundamental importância, pois nesse ambiente de 

relacionamentos interpessoais o autista tem plenas condições de um desenvolvimento mais abrangente, no 

que concerne as situações sociais interacionais, que o mesmo deverá se submeter no contexto escolar. 

Neste viés, Santos (2008) afirma que a escola tem um papel importante na investigação diagnóstica, 

“[...] uma vez que é o primeiro lugar de interação social da criança separada de seus familiares. É onde a 

criança vai ter maior dificuldade em se adaptar às regras sociais, o que é muito difícil para um autista". 

Nesse sentido, entende-se que a sociedade como um todo não deve negligenciar ou excluir 

socialmente a criança autista, principalmente quando se trata da educação inclusiva da mesma, pois é por 

meio da escola que a criança aprende a ter dignidade como verdadeira cidadã no gozo plenos dos seus 

direitos. 

 

A RELEVANCIA DO AUTISMO NO BRASIL 

Quando se comenta sobre o autismo no Brasil a população se depara com grandes programas 

educativos nesta área, relacionado a serviço de qualidade as pessoas, e sobre isso temos discussões acerca 

desse tema que envolvem políticas públicas que se renovam,  pois é uma deficiência na qual nunca deixou 

de ser acompanhada, porém sempre perseverar falhas com disponibilidade do tratamento para a 

população, podemos ter uma base dessa informação de acordo a fonte: 
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O dia 2 de abril foi instituído pela ONU em 2008 como o Dia Mundial de Conscientização do 
Autismo. O autismo é uma síndrome que afeta vários aspectos da comunicação, além de 
influenciar também no comportamento do indivíduo. Segundo dados do CDC (Center of 
Deseases Control and Prevention), órgão ligado ao governo dos Estados Unidos, existe hoje um 
caso de autismo a cada 110 pessoas. Dessa forma, estima-se que o Brasil, com seus 200 milhões 
de habitantes, possua cerca de 2 milhões de autistas. São mais de 300 mil ocorrências só no Estado 
de São Paulo. Contudo, apesar de numerosos, os milhões de brasileiros autistas ainda sofrem para 
encontrar tratamento adequado2. 

Conforme a informação, um dado internacional do Centro de Controle e Prevenção de Doenças 

retrata números que conforme os mesmos se calcula a estimativa em torno dos autistas no Brasil. Segundo 

a professora do Instituto de Biociências, brasileira membro do Projeto Genoma3 Maria Rita, escreve para 

revista Espaço Aberto publicado pela USP diz: “Apesar de o autismo ter um número relativamente grande 

de incidência, só em 1993 que a síndrome foi adicionada à Classificação Internacional de Doenças da 

OMS4. A demora na inclusão do autismo neste ranking é reflexo do pouco que se sabe sobre a questão.” 

Ela deixa sua crítica comenta sobre os efeitos do autismo acima do fato. Mais no Brasil também pouco se 

sabe? Entretanto as questões do reconhecimento dos direitos do autista e plausível ressaltando nos últimos 

cinco anos:  

Em dezembro de 2012, alguns dos direitos dos autistas passaram a ser assegurados pela lei 12.764, 
chamada de “Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista”. Basicamente, a lei reconhece que os portadores de autismo têm os mesmos 
direitos que todas os outros pacientes com necessidades especiais no Brasil5. 

Portanto, a criação desta lei foi objetivo de levar uma segurança igualitária afim  de incluir os autistas 

junto as outras crianças e adultos especiais. Idem: 

Entre outros aspectos, a legislação garante que os autistas podem frequentar escolas regulares e, 
se necessário, solicitar acompanhamentos nesses locais. Em 2007, o Estado de São Paulo foi 
obrigado, por lei, a arcar com os custos de educação e saúde de qualquer indivíduo com autismo. 

Desta forma a família do autista tem a opção de ingressar seu filho em qualquer escola seja ela 

pública ou privada na qual ofereça o atendimento necessário ou acompanhamento especial conforme o 

grau de autismo do paciente. 

 

O PROCESSO DE INCLUSÃO DOS AUTISTAS NO ENSINO COMUM E  SUA 
ACEITAÇÃO 

Nesse contexto será enfatizado sobre o processo de inclusão das pessoas com transtorno do 

espectro autista no ensino comum e como deve ser sua aceitação no espaço educacional diante as novas 

práticas pedagógicas estabelecidas na educação como um todo. 

 
2 http://www.usp.br/espacoaberto/?materia=um-retrato-do-autismo-no-brasil. 
3 Projeto Genoma é um trabalho conjunto realizado por diversos países visando desvendar o código genético de um organismo. 
4 Organização Mundial da Saúde. 
5 http://www.usp.br/espacoaberto/?materia=um-retrato-do-autismo-no-brasil 
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De acordo com alguns autores, as políticas da educação inclusiva, legislação da educação especial 

e a prática vivenciada nas escolas, nos possibilitou a seguinte pesquisa trazendo como abordagem essas 

discussões sobre o autismo no ambiente escolar. 

Com base nos estudos das Diretrizes e Bases da Educação de 9.394/96, na qual traz de forma 

sucinta sobre como se dar o processo de inclusão para as pessoas com necessidades educacionais especiais 

nas escolas regulares dentro do artigo 59° que ressalta: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora. 

É perceptível que atualmente muitas escolas de ensino comum não estão, todavia preparadas para 

receber alunos com algum tipo de necessidade especial, seja com deficiência intelectual, síndrome de Dorw, 

cadeirantes e especificamente aquelas crianças com transtorno do aspecto autista, pois é imprescindível que 

esse público alvo sejam acompanhados com apoio tanto pelo professor da classe comum quanto dos 

profissionais especializados e preparados para atender suas dificuldades e necessidades. 

A escola, apesar de ser um espaço social e cultural onde as diferenças estão implícitas, é possível 

possibilitar essas diferentes presenças de forma harmoniosa, tendo a inclusão como algo construtivo, 

adequando as práticas pedagógicas a necessidades de cada alunado. 

Porém esse foi sempre um desafio, visto que, as escolas de modo geral buscam desenvolver um 

trabalho baseado na homogeneização, baseando-se na argumentação de que turmas homogêneas facilitam 

mais o trabalho do professor e facilitam também a aprendizagem, isto é, acreditam que uma sala de aula 

com menos diferenças incluiria uma aprendizagem mais satisfatória, esquecendo um pouco a importância 

da inclusão e suas diretrizes. 

De acordo com a Constituição Brasileira (1988) em seu artigo 206, inciso I, ressalta que o ensino 

será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” em detrimento da Lei 
qualquer pessoa independente de suas condições.  
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II - Físicas, intelectuais, sociais ou linguísticas tem o direito à inclusão escolar. A escola passou a 
ser um ambiente de todos e para todos, precisando estar adaptada a receber qualquer criança sem 
distinção6. 

Portanto, a inclusão é fundamental para que a criança com NEE sinta-se parte integrante da prática 

educacional nas escolas, sendo elas adaptadas e estruturadas em conformidade com as leis que regem os 

parâmetros da educação especial, contribuindo de forma efetiva para ensino e aprendizagem, tornando-se 

viável o trabalho em sala de aula. 

 

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NO DESENVOLVIMENTO  PSICOSOCIAL DOS 
AUTISTAS 

Em relação aos trabalhos desenvolvidos com o autismo ao longo dessa pesquisa trazemos o 

seguinte tópico sobre a importância da família no desenvolvimento psicológico e social da criança com 

TEA, onde trará em relevância a forma que os pais e familiares deveriam fazer para adotar uma postura 

diferente em relação à forma de tratamento desse indivíduo com necessidades educacionais específicas. 

Conforme as pesquisas realizadas foram analisadas que muitas famílias mudam muito sua qualidade 

de vida ou mesmo o próprio estilo de vida, principalmente aquelas que apresentam indivíduos com 

transtorno do aspecto autista. 

No entanto acabam deixando de viverem alguns momentos importantes, seja em aspectos 

relacionados a trabalho, família, lazer, estudos entre outros, contudo se restringem totalmente para se 

dedicarem e apoiarem seus filhos nos aspectos gerais. 

Outro aspecto que causa muitos transtornos ao ambiente familiar é a separação dos pais, causando 

bastante sofrimento em ambas as partes por não suportar as pressões manifestas por esses transtornos, 

pois é o momento onde essas crianças necessitam de apoio e tratamentos específicos para amenizar os 

problemas ocorridos nessa fase, afastando assim qualquer tipo de negatividade para seu bom 

desenvolvimento psicossocial. 

Segundo alguns estudos no Brasil no ano de 2012 foram instituídos a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, dando efetivamente o reconhecimento e a 

relevância da pessoa com autismo na sociedade brasileira. 

Essa lei ressalta que para todos os efeitos legais, o autismo passa a ser considerado como uma 

deficiência. No qual foi sancionada como a lei nº 12.764 no dia 27 de dezembro de 2012, a pessoa com 

Transtorno do Espectro do Autismo que passa a ser vista no Brasil de forma mais sucinta e abrangente. No 

art. 3º da lei, afirma que são direitos da pessoa com TEA: 

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a 
segurança e o lazer; 
II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

 
6 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, Senado. 
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III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de 

saúde, incluindo: 

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 

b) o atendimento multiprofissional; 

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicamentos; 

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;  

IV - o acesso: 

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) à previdência social e à assistência social. 

 

Essas são algumas ressalvas sobre as diretrizes da lei nº 12.764 no dia 27 de dezembro de 2012 que 

trazem uma parte dos direitos legítimos para a pessoa com transtorno do aspecto autista, incluindo os 

direitos e deveres no ambiente familiar e educacional de suma importância a manutenção da qualidade de 

vida do TEA dentro da sociedade ainda preconceituosa e discriminatória. 

É importante também, além disso, que a família possa integrar essa criança num ambiente sadio, 

conversando e analisando as problemáticas apresentadas pelos filhos, buscando desde cedo tratamentos 

e terapias adequadas a cada tipo de transtorno que a mesma manifestar durante o seu desenvolvimento 

na infância até a idade adulta, pois quanto mais precoce for o diagnóstico melhor será o relacionamento 

familiar entre ambos. 

De acordo com Penna (2006), o nascimento de um filho com algum tipo de transtorno altera os 

sonhos e as expectativas dos pais e da família. Estas expectativas quando não satisfeitas, as limitações e as 

imperfeições do filho acabam gerando ansiedade nos pais, levando-os a atravessarem um período de luto. A 

partir do diagnóstico a família vai delinear suas necessidades e vai reorganizar suas situações de vida, e esta 

difícil experiência se altera em momentos de aceitação, rejeição, ou mesmo de esperança ou angústia. 

Dessa forma a família é caraterizada uma peça chave para o bom desenvolvimento da criança autista, 

por isso mesmo que ela traga algumas alterações comportamentais e cognitivas, os pais devem procurar 

vencer os obstáculos e os momentos difíceis que por ventura estarão por vir, mais sim as procurando 

alternativas terapêuticas que facilitem sua aprendizagem, seja no ambiente escolar, convívio social ou 

mesmo no dia a dia através do vínculo familiar. 

 

AS TERAPIAS ALTERNATIVAS DO (TEA) ATUALMENTE NO BRASIL 

Diante as discussões realizadas nos tópicos antecedentes procurou-se investigar um pouco mais 

sobre algumas terapias alternativas que auxiliam pais e principalmente crianças que são portadoras do 
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transtorno do espectro autista (TEA) que atualmente encontra-se em análises e estudos, porém já existem 

algumas delas que se encontra em pleno desenvolvimento e execução em clínicas especializadas para 

tratamentos do diagnóstico com o autismo. 

No entanto essas terapias atuais no Brasil tentam viabilizar e dar suporte as dificuldades geradas 

pelos fatores comportamentais dessas crianças que necessitam de apoio psicológico, social e 

principalmente familiar, quanto mais cedo a criança  

De acordo com as pesquisas bibliográficas realizadas para o embasamento teórico do trabalho temos 

assim em relevância as terapias do: método ABA, a fonoaudiologia, a  Perícia, fisioterapia, musicoterapia, 

equinos, hidroterapia, além disso, há algumas outras intervenções que o ajudarão no desenvolvimento 

cognitivo, como a intervenção nutricional e na área educacional com os profissionais que elaboram 

métodos e atividades adequadas à criança com TEA. 

Sendo, portanto importante também ressaltar cada um desses tratamentos alternativos, pois vamos 

iniciar com o método ABA, que segundo (GUIMARÃES) se refere ao termo em inglês Applied Behavior 

Analysis e em português significa Análise do Comportamento Aplicada, que nesse caso é trabalhado a 

observação e modificação da análise comportamental de cada indivíduo, isto é, realizam-se estudos com 

base nas variações que esse comportamento adquiriu ao longo de cada intervenção realizada. 

No Brasil ainda se percebe um estudo muito restrito aos grandes centros ou mesmo aos poucos 

profissionais especializados, além disso, o alto custo no atendimento realizado. Como também a 

fonoaudiologia mais conhecida como uma ciência que estuda os distúrbios na linguagem repetitiva no caso do 

TEA, o paciente não é apenas treinado para uma conversa mais de que forma deverá manter essa conversa 

com outros. Pois essa terapia o ajudará na comunicação com seus familiares e profissionais envolvidos. 

Há outra que faz parte da rotina da criança autista é a Perícia que tem a função de  trabalhar com área 

grafomotora, ou seja, serão atividades de pinçar, abotoar, dobrar, apertar entre outros que se fazem 

necessários para o tratamento da pessoa com NEE, assim como a fisioterapia que nesses casos a criança 

com TEA não é limitada a qualquer  fator físico, mais é o momento em que ela é ensinada a controlar os 

movimentos e exercitar o equilíbrio do próprio corpo. 

No entanto, há outras terapias como musicoterapia (relaxamento através de músicas para conter 

hipersensibilidade), hidroterapia (a terapia tem função de trabalhar os músculos e amenizar a ansiedade) e 

com equoterapia (método alternativo com uso do cavalo para desenvolver a biopsicossocial de pessoas 

com NEE, em específico com o público autista. 

Dessa forma essas são algumas terapias mais conhecidas no Brasil que se tornam, portanto 

importantes e essenciais para o desenvolvimento físico, cognitivo, social e familiar da pessoa com 

deficiência, seja ela com determinado grau sendo leve, moderado ou mesmo severo. 
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Pois, além dessas há também a orientação nutricional sendo ela responsável pela manutenção da 

saúde dessas pessoas com relação aos alimentos que devem ser ingeridos diariamente, pois assim como os 

professores os pais também precisam compreender melhor as dificuldades características do transtorno 

do espectro autista. 

 

CONCLUSÃO 

O presente artigo abordou de forma abrangente sobre as pessoas com autismo, sua relevância e as 

mudanças ocorridas na legislação inclusiva, o apoio e aceitação das famílias e as terapias alternativas que 

ajudam no tratamento precoce das pessoas com necessidades especiais, em especial o TEA. 

No entanto destacou-se a importância da história do autismo para a sociedade, sobre o tratamento 

especializado para cada criança, sobre seu valor e potencialidades mesmo presentes suas dificuldades, 

sendo essas limitadas com características próprias cada qual com sua individualidade. 

Com as mudanças ocorridas no decorrer do tempo na legislação sobre a educação inclusiva da 

pessoa com necessidades educacionais especiais, observou-se que mesmo sendo efetivado no ambiente 

escolar, o mesmo não está adaptado e preparado para receber alunos com TEA, apresentando escolas sem 

infraestrutura, falta de recursos pedagógicos, falta de capacitação dos docentes ou familiares sem 

conhecimento algum sobre o assunto. 

Todavia a educação inclusiva de pessoas com autismo precisa ser encarada não apenas como uma 

deficiência, mas deve ser vista como possibilidade para novas atitudes dos profissionais em relação às 

diferenças apresentadas por cada um, valorizando e respeitando suas necessidades e capacidades de acordo 

com suas limitações. 

Concluiu-se que diante as diversas pesquisas realizadas com as pessoas com TEA, percebeu-se a 

necessidade de uma política educacional mais relevante, com educadores e terapeutas habilitados para 

atender esse público, principalmente nas escolas, onde essas crianças sintam-se mais envolvidas com 

profissionais adequados, tendo acompanhamento junto a família para que ela desenvolva capacidades e 

habilidades, adquirindo futura autonomia mesmo mediante as transformações no ambiente educacional. 
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